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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO  

 

MODALIDADE: DISPENSA ELETRÔNICA (POR JUSTIFICATIVA) Nº 033/2024  
LEGISLAÇÃO: Lei nº 14.133/2021, Art. 75, inciso III, “a”  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 26258/2024  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FRALDAS INFANTIS PARA ATENDER  
AOS PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E CIDADANIA – SETAC  
PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA ME EPP  
INTERVALO MÍNIMO DE LANCES: 0,01% (zero virgula zero um por cento)  
Horário da Fase de Lances: 09:01 às 15:01  
Data de Início da Etapa de Lances: 26 de novembro de 2024, às 09:01 horas  
EDITAL e CERTAME: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Guarapari/ES, por meio da Secretaria Municipal de 
Trabalho, Assistência e Cidadania, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço por 
item, na forma do art. 75, inciso III, “a”, da Lei Federal nº. 14.133/21, Decreto Municipal nº 509/2023, e demais 
legislações aplicáveis. 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FRALDAS INFANTIS PARA ATENDER AOS PROGRAMAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E CIDADANIA – SETAC, conforme condições, 
especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas e anexos, não sendo permitida a subcontratação, 
no todo ou em parte do objeto.  
1.2. A aquisição ocorrerá conforme tabela constante abaixo:  
 

Item Quant. Und. de 
medida 

 
Descrição/especificação 

Valor 
UNITÁRIO 

máximo aceitável 

Valor TOTAL 
máximo 
aceitável 

1 84 Pacote FRALDA DESCARTAVEL - TAMANHO 
P - PACOTES COM 24 UNIDADES - 
descartável de uso infantil, formato 
anatômico com um ajuste perfeito ao 
corpo do bebê, o gel super absorvente 
possui alta capacidade absorção 
proporcionando segurança e proteção, 
durante todo o tempo de uso, polpa de 
celulose; gel super absorvente - 
garante uma absorção rápida; formato 
anatômico - feito especialmente para o 
seu bebê; 3 fios de elástico - 
proporciona ajuste suave ao corpo do 
bebê; fita adesiva permite o ajuste 
porque são reposicionáveis; faixa 
frontal com desenhos decorativos. Para 
crianças com até 5 kg. 
(Cód. interno Cat.smar 1.01.52.0744-5) 

R$ 17,04 R$ 1.431,36 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL DA CONTRATAÇÃO R$ 1.431,36 
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1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens 
que o compõem.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
1.4. Valor máximo do processo: R$ 1.431,36 (um mil quatrocentos e trinta e um reais e trinta e seis centavos). 

 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará no Portal de Compras Públicas, disponível no 
endereço eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.1.1. Realizar o cadastro junto ao portal/provedor do sistema é de responsabilidade do licitante, sua 
utilização e eventuais dúvidas de operação devem ser sanadas com o suporte do provedor.  

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES: 
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor;  

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e  
2.2.5. Sociedades cooperativas. 
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3. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

3.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

3.2. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos itens cujos valores estimados forem 

superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 3.2.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual da 

contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior.  

3.3. A critério do Agente de Contratação/Pregoeiro, poderá ser exigido do licitante que invocar a condição de 

microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI), mediante 

declaração em campo próprio do sistema provedor, para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos 

na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, a apresentação de documentação comprobatória de seu 

enquadramento. 

3.4. Caso o licitante não atenda à eventual solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro, decairá do direito de 

usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores, mesmo tendo 

invocado tal condição no sistema provedor. 
 
 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
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4.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 

4.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 42 a 49. 
 

4.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
 

anexos; 
 

4.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
 

4.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 

4.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 

4.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, parametrização de valor final mínimo, com o 
registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso) caso a funcionalidade já 
esteja disponível no sistema eletrônico. 
 

4.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
 

4.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
 

4.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
 

4.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores 
na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 
 

5. FASE DE LANCES 
 

5.1. A partir das 09:01 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01% (zero virgula zero 
um por cento). 
 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
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5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, não 

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar, havendo possibilidade de prorrogação da sessão apenas em caso 

de empate de propostas/lances, quando, então, será estipulado e informado via sistema no “chat”, o limite de 

tempo da sessão de desempate. 

 
 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 
 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade declarada, quando solicitado pela Administração; 
 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir declarar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custos, quando esta for solicitada pela Administração, 
que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa demonstre a exequibilidade da proposta.  
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta. 
 
7. DAS AMOSTRAS 
7.1. A empresa deverá entregar uma amostra dos produtos referentes ofertado à SETAC devidamente 

relacionado em papel timbrado ou carimbado em duas vias. 
 

7.1.1 As amostras deverão estar acondicionadas em embalagens próprias dos produtos e com a 
identificação – número do item e fornecedor. 

 
7.1.2 Deverá ser entregue 01 Pacote de cada marca, para análise da comissão de Avaliação das 

Amostras. 
 

7.1.3 As amostras dos produtos deverão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis após a data de 
julgamento da dispensa eletrônica, junto a Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e 
Cidadania, com endereço na Rua Marcílio Dias, 399, Muquiçaba, nesta cidade, no horário das 09h às 
11h e das 13:00 ás 17:00 em dias úteis, quando a comissão de Avaliação das Amostras do Objeto 
Licitado, aferindo sobre as condições mínimas exigidas, atestará a qualidade das mesmas, 
conforme critérios de Análise das Amostras abaixo especificado. 

 
7.1.4 A amostra que obtiver 1(um) resultado insatisfatório, será automaticamente reprovada. 

 
7.2. Serão avaliados, conforme o tipo de produto, os atributos:  

 

ABSORÇÃO BOM REGULAR INSATISFATÓRIO 

PROTEÇÃO CONTRA VAZAMENTO BOM 
(NÃO VAZA) 

REGULAR 
(Vazou com menos 

de 180ml) 

INSATISFATÓRIO 
(Vazou com menos 

de 150ml) 
CONFORTO (O CONFORTO NÃO 

CARACTERÍSTICO CORRESPONDE 
A FALTA DE CONFORTO, MACHUCA 

A PELE DO BEBE OU IDOSO) 

CARACTERISTICO 
POUCO 

ACENTUADO 

CARACTERISTICO 
MUITO 

ACENTUADO 

NÃO 
CARACTERISTICO 

PRATICIDADE (PESO, QUALIDADE 
DO ADESIVO, RESPIRAÇÃO DA 

PELE DO BEBÊ OU IDODSO) 
ADEQUADA MODERADAMENTE 

ADEQUADA INADEQUADA 

 
 

8. HABILITAÇÃO 
 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – Documentação exigida 
para habilitação deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado pelo Agente e/ou comissão o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à consulta de regularidade de débitos face ao Município de 
Guarapari, podendo a comissão juntar a respectiva certidão de regularidade e verificação quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 

 

a) ANEXO I – Documentos de Habilitação ou SICAF e documentos complementares;  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/  ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (  https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ) 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU ( https://portal.tcu.gov.br/certidoes/  );  

 

Nota: Apresentado o SICAF, poderão deixar de apresentar os documentos especificados no Anexo I, item 1 e 2, 

documentos de habilitação, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados dos sistemas. 

 

8.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU ( https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/  ). 
 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 

8.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
 

participação. 
 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada. 
 

8.3.1. É dever do fornecedor manter seu cadastro atualizado junto ao portal de licitações, ressaltando a 
importância do correto preenchimento do E-MAIL INSTITUCIONAL, que será utilizado para os contatos, avisos, 
notificações e demais atos administrativos junto ao Município e atualizar previamente as comprovações de seus 
documentos anexados no portal para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
 

8.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 

8.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 

8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

 

9. CONTRATAÇÃO 
 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido nota de empenho. 
 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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Nota: Caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra/serviço, nos quais deve constar expressamente 

a vinculação à proposta e aos termos do aviso de dispensa. A redação do presente tópico procura abarcar ambas 

as hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se façam necessários. 
 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
manifestar o aceite da Nota de Empenho ou Autorização de compra, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 

9.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho/autorização de compra poderá ser prorrogado 
1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho/autorização de compra, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 
 

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
 

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

9.4. O fornecimento deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania, a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, conforme 
estabelecido pela secretaria demandante no termo de referência, da seguinte forma: 

 8.4.1. Os produtos, deverão ser entregues no Almoxarifado Central, Rua Josias Cerutti – Praia do 
Morro – Guarapari - ES. Tel.: (27) 3262-8345 - E-mail: setacguarapari@gmail.com. O horário de 
recebimento dos produtos será de 09h às 17h. 

 
9.5. Na aceitação da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 

10. SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 
nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 

10. 1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), por qualquer das infrações dos 
subitens 9.1.1 a 9.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave;  
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.  
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021. 
  
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

11.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas. 
11.2. No caso de empate de propostas/lances, será concedido tempo adicional na sessão de disputa para envio de 
lance único para fins de desempate, cujo tempo será definido em cada sessão pelo operador e informado via 
sistema por meio do “chat”.  

11.2.1. No caso de permanência do empate após a prorrogação da sessão para desempate, e verificando-
se a igualdade de condições das declarações firmadas pelas empresas empatadas, será realizado sorteio por meio 
de mecanismo disponibilizado na própria plataforma de disputa, ou em caso de impossibilidade de sorteio pela 
plataforma, por meio de outro mecanismo sorteador. 
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11.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
 

Administração poderá: 
 

11.3.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

11.3.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
 

11.3.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
11.3.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

11.4. As providências dos subitens 11.3.1 e 11.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

11.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 
 

11.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 

11.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
 

11.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

11.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

11.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
 

11.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

11.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 

11.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

11.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para habilitação; 
 

11.14.2. ANEXO II – Modelo de proposta financeira (proposta final); 
 

11.14.3. ANEXO III – Termo de Referência e anexos dos T.R.; 
11.14.4. ANEXO IV – Estudo Técnico Preliminar – ETP 
 

 
 

 

Guarapari, 18 de novembro de 2024 
 

 

 

ANA CAROLINA ROVETTA DA CRUZ 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Este aviso de dispensa foi devidamente examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica. 
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ANEXO I  

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR JUSTIFICATIVA N° 033/2024  

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; ou 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País. 
1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso. 
2.2. Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou 
positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 
2.5. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL DE GUARAPARI, mediante certidão negativa de 
débitos, ou positiva com efeitos de negativa. 
 
3. COMPROVAÇÂO DE APTIDÃO TÉCNICA: 
3.1. A Empresa deverá apresentar 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitida por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado, no qual comprove que a empresa presta ou prestou serviço, ou fornece ou 
forneceu, sem restrição, produtos de natureza igual ou semelhante ao solicitado no termo de referência. 
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ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL); 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR JUSTIFICATIVA N° 033/2024 

 

empresa __________________________, com sede na ______________________, N. ___ – Bairro ________, na 
cidade de ___________, CEP ___________, inscrita no CNPJ N° ______________, neste ato representada pelo seu 
____________________, o(a) senhor(a) ____________________, portador do CPF n° _____________, e-mail 
institucional: ___________________, telefones: _______________, propõe ao Município de Guarapari/ES, referente 
a/o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FRALDAS INFANTIS PARA ATENDER AOS 
PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E CIDADANIA – SETAC, objeto do 
Edital em epigrafe, de acordo com o termo de referência, bem como os demais anexos fornecidos, a seguinte 
proposta: 

 

a) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de entrega desta carta de proposta.  
b) Prazo para a entrega do objeto: conforme termo de referência e edital/aviso.  
c) Caso sejamos a empresa vencedora, indicamos o (a) senhor (a) ______________________, na função de 
 

___________________, portador (a) do CPF nº. e RG nº. , como preposto de nossa 
 

empresa, autorizado mediante contrato social / procuração / estatuto ou outro documento legal, a firmar contrato.   

d) Preço Proposto: 
 

Item Quant. Und. de 
medida 

Descrição/especificação Marca/ 
Modelo 

Valor 
UNITÁRIO  

Valor 
TOTAL  

1 84 Pacote 

FRALDA DESCARTAVEL - 
TAMANHO P - PACOTES COM 24 
UNIDADES - descartável de uso 
infantil, formato anatômico com um 
ajuste perfeito ao corpo do bebê, o 
gel super absorvente possui alta 
capacidade absorção 
proporcionando segurança e 
proteção, durante todo o tempo de 
uso, polpa de celulose; gel super 
absorvente - garante uma 
absorção rápida; formato 
anatômico - feito especialmente 
para o seu bebê; 3 fios de elástico 
- proporciona ajuste suave ao 
corpo do bebê; fita adesiva permite 
o ajuste porque são 
reposicionáveis; faixa frontal com 
desenhos decorativos. Para 
crianças com até 5 kg. 
(Cód. interno Cat.smar 1.01.52.0744-

5) 

 R$ R$ 

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO R$  

 
— Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital da 
Dispensa Eletrônica por Valor N° 033/2024, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não 
havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de 
todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à 
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realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou 
omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 
 

— Ainda, assumimos a responsabilidade integral pela fiel compatibilidade entre os detalhes especificados no 

Edital e o material a ser fornecido e dos demais prazos e condições nele estabelecidos. 

 
 

— Declaramos, finalmente, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa 
contratação no presente processo, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Atenciosamente, 
 
 

Local:___________, data: ________ / ________/2024. 
 

 

 

 

_____________________________________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR VALOR N° 033/2024 
 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. O presente termo tem por objetivo a contratação de empresa para fornecimento de fraldas infantis para atender 

aos Programas da Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania – SETAC.  
 

1.2. Vale destacar que a descrição do objeto foi feita em termos usuais de mercado, não estando direcionada 
para nenhum tipo de marca ou fornecedor. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

estudo técnico preliminar. 
2.2 O presente Termo de Referência objetiva a aquisição de fraldas infantis tamanho P, para atendimento ao 

Acolhimento Institucional “Nova Vida”. 
2.3 A Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania – SETAC, executa os Serviços de Proteção Social 

Básica, de Média e Alta Complexidade, conforme estabelecido na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, pelos quais garante o desenvolvimento de potencialidades e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários, como também uma proteção integral – moradia, alimentação, higienização e 
trabalho.  

2.4 Com efeito, a Secretaria deve garantir a saúde de forma completa dos acolhimentos institucionais, 
mantendo ambientes com o que for necessário, equipamentos essenciais e alimentos, para a habitação digna 
dos acolhidos, o que é objeto de fiscalização pelos órgãos de garantia de direitos. 

2.5 Diante disso, a saúde é considerada um direito fundamental às medidas preventivas ou curativas de 
enfermidade, tendo natureza jurídica de serviço público gratuito. A  prevê nos art. 5º, 6º e 
art. 23, II da CF/88, que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Pela razão exposta, aquisição 
de fraldas infantis, para atendimento às demandas dos Serviços de Proteção Social, é de extrema 
importância para a garantia da higienização e saúde digna.  

2.6 Vale ressaltar que no mês de Janeiro de 2024 foi aberto o processo 2395/2024 para aquisição de 
fraldas infantis e geriátricas, entretanto, o LOTE 02, que se refere à fraldas infantis tamanho P, fracassou, 
conforme publicado no Diário Oficial, do dia 03/10/2024, página 217, que se encontra em anexo. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

3.1 Com efeito, a Secretaria deve garantir o desenvolvimento saudável da criança e do adolescente durante o 
período de acolhimento. 

 
3.2 Diante disso, tal aquisição e faz necessária para a habitação e desenvolvimento digno dos acolhidos, o 
que é objeto de fiscalização pelos órgãos de garantia de direitos. 

 
3.3 Analisando as alternativas disponíveis que atendam às necessidades das áreas requisitantes, 
considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a realização de 
procedimento por meio da modalidade de Dispensa de Licitação, baseando-se no art. 75, inciso VIII, da Lei 
14.133/2021, objetivando a aquisição de fraldas infantis tamanho P, tendo em vista que o LOTE 02 
(responsável pela referida fralda), do processo 2395/2024, aberto em janeiro deste ano, FRACASSOU, 
conforme publicado no Diário Oficial, do dia 03/10/2024, página 217, que se encontra em anexo. 
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3.4. Os fornecedores deverão apresentar suas propostas com base nas suas estimativas de custo para o 
fornecimento. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 A empresa deverá elaborar a proposta de preços conforme as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 
 

4.2 A proposta de preços deverá se referir a prestação de serviço, considerando o quantitativo integral, pois 
não serão aceitas propostas que contemplem quantitativos parciais. 

 
4.3 O vencedor do certame deverá firmar o contrato no prazo de até 10 dias úteis após a convocação, sendo 

possível a prorrogação do prazo, por igual período, a critério da Administração Municipal. 
 
EXIGÊNCIA DE AMOSTRA / PROVA DE CONCEITO 
 

4.4 A empresa deverá entregar uma amostra dos produtos conforme descrito na cláusula 7 deste Termo de 
Referência. 

 
INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 
 

4.5 Na presente contratação, a indicação de marcas ou modelos garantia da contratação não se aplicam. 
 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

4.6 A validade dos produtos deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data de entrega dos 
produtos. 

 
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

4.7 A aquisição de Fraldas Descartáveis é necessária para o bom andamento das atividades institucionais, 
por isso é de suma importância que os produtos utilizados tenham especificações ambientais 
sustentáveis em suas características, com o intuito de minimizar possíveis impactos ambientais gerados 
por produtos com especificações inadequadas em observância as normas de sustentabilidade ambiental, 
conforme determina a Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, nos casos em que essa 
instrução se aplica. 

 
5 EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.1 O fornecimento dos produtos dar-se-á no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento, ressalvados os seguintes casos: 

 
5.1.1 Em caso de situação de emergência e/ou calamidade pública o fornecimento dos 

produtos dar-se-á de forma imediata, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 
6 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

02 

FRALDA DESCARTAVEL - TAMANHO P - PACOTES COM 
24 UNIDADES - descartável de uso infantil, formato 
anatômico com um ajuste perfeito ao corpo do bebê, o gel 
super absorvente possui alta capacidade absorção 
proporcionando segurança e proteção, durante todo o tempo 
de uso, polpa de celulose; gel super absorvente - garante 
uma absorção rápida; formato anatômico - feito 

Pacotes 84 
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especialmente para o seu bebê; 3 fios de elástico - 
proporciona ajuste suave ao corpo do bebê; fita adesiva 
permite o ajuste porque são reposicionáveis; faixa frontal 
com desenhos decorativos. Para crianças com até 5 kg. 

 
7 PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO  

 
7.1 Concluída a fase de homologação a empresa licitante vencedora deverá: 

 
 A cada solicitação dos produtos por Ordem de Compra/Ordem de Serviço/Contrato/Autorização de 

Fornecimento, o fornecimento ocorrerá EM ATÉ 10 DIAS ÚTEIS, nos prazos estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania. 
 

 A validade dos produtos deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data de entrega dos 
produtos. 
 

7.2 A empresa deverá entregar uma amostra dos produtos referentes ofertado à SETAC devidamente 
relacionado em papel timbrado ou carimbado em duas vias. 

 
 As amostras deverão estar acondicionadas em embalagens próprias dos produtos e com a 

identificação – número do item e fornecedor. 
 

 Deverá ser entregue 01 Pacote de cada marca, para análise da comissão de Avaliação das 
Amostras. 

 
 As amostras dos produtos deverão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis após a data de 

julgamento do certame, junto a Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania, com 
endereço na Rua Marcílio Dias, 399, Muquiçaba, nesta cidade, no horário das 09h às 11h e das 
13:00 ás 17:00 em dias úteis, quando a comissão de Avaliação das Amostras do Objeto Licitado, 
aferindo sobre as condições mínimas exigidas, atestará a qualidade das mesmas, conforme 
critérios de Análise das Amostras abaixo especificado. 

 
 A amostra que obtiver 1(um) resultado insatisfatório, será automaticamente reprovada. 

 
7.3 Serão avaliados, conforme o tipo de produto, os atributos:  

 

ABSORÇÃO BOM REGULAR 
INSATISFATÓRI

O 

PROTEÇÃO CONTRA 
VAZAMENTO 

BOM 
(NÃO VAZA) 

REGULAR 
(Vazou com 

menos de 180ml) 

INSATISFATÓRI
O 

(Vazou com 
menos de 150ml) 

CONFORTO (O CONFORTO NÃO 
CARACTERÍSTICO 

CORRESPONDE A FALTA DE 
CONFORTO, MACHUCA A PELE 

DO BEBE OU IDOSO) 

CARACTERIST
ICO POUCO 
ACENTUADO 

CARACTERISTI
CO MUITO 

ACENTUADO 

NÃO 
CARACTERISTI

CO 

PRATICIDADE (PESO, 
QUALIDADE DO ADESIVO, 
RESPIRAÇÃO DA PELE DO 

BEBÊ OU IDODSO) 

ADEQUADA 
MODERADAME

NTE 
ADEQUADA 

INADEQUADA 

 
7.4 A entrega deverá ser feita conforme a necessidade da SETAC, solicitada com 05 (cinco) dias de 

antecedência. 
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 LOCAL PARA ENTREGA DOS PRODUTOS: Almoxarifado Central, Rua Josias Cerutti – Praia do Morro – 
Guarapari - ES. Tel.: (27) 3262-8345 - E-mail: setacguarapari@gmail.com. O horário de recebimento dos 
produtos será de 09h às 17h. 

 
7.5 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, e demais 

informações de acordo com a legislação em vigor, de forma a permitir completa identificação e segurança 
durante o transporte. 

 
7.6 A empresa licitante contratada, quando da ocorrência do fornecimento deverá garantir a integridade dos 

materiais, devendo substituir prontamente o que porventura não atenda aos requisitos contratados, sob 
pena das sanções cabíveis. 

 
7.7 Os produtos deverão ser aceitos da seguinte forma: 

 
 Provisoriamente, pelo setor de almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações. 
 

 Definitivamente, após a verificação da integridade e quantidade dos materiais e consequente aceitação pela 
Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania. 

 
 O objeto desta licitação deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, com garantia contra defeitos de 

fabricação, sem custo adicional de frete. 
 
8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
8.1 Atestado(s) de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica do direito público ou privado, no qual 

comprove que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, produtos de natureza igual ou semelhante 
ao lote arrematado no certame, devidamente assinado. 

 
9 GESTÃO DO CONTRATO 

 
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

previsões da Lei nº 14.133/2021, cabendo às partes responder pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  

 
9.2 As comunicações entre a Administração Municipal e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

9.3 Após a assinatura do contrato, a Administração Municipal poderá convocar o representante da 
Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
9.4 O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da(s) finalidade(s) da contratação. 

 
10 DA FISCALIZAÇÃO 

 
10.1 Os serviços serão fiscalizados pela servidora HELEN NASCIMENTO FRONTINO, Gerente 

Administrativo da Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania, matrícula: 158833, para 
atuar como fiscal. 

 
10.2 O fiscal anotará no histórico de acompanhamento todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das falhas ou imperfeições 
observadas. 
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11 CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 
 

11.1 Após a entrega do material/serviço, o pagamento será realizado em até 30 dias corridos, 
mediante apresentação de nota fiscal e certidões negativas pela empresa contratada. 

 
12 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1 As despesas decorrentes do presente pacto serão empenhadas na seguinte dotação 

orçamentária: UNIDADE GESTORA: 203 - Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e 
Cidadania. 

 
13 REAJUSTE 

 
13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em     /     /       (DD/MM/AAAA). 
 

13.2 Após o interregno de um ano, contado da data de apresentação da proposta, e 
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, com base no art.92, § 3º da Lei Federal 14.133/2021. 

 
13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

13.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definido(s). 

 
13.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
13.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

14 ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 

14.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 1.935,36, conforme consta no ANEXO I do item 
06, do Estudo Técnico Preliminar. 

 
15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
15.1 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas da Ordem de 

Compra/Ordem de Serviço/Contrato/Autorização de Fornecimento; 
 

15.2 Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas no 
decorrer da instalação dos produtos ou quando do funcionamento irregular para a imediata adoção das 
providências para sanar os problemas eventualmente ocorridos, sem ônus a CONTRATANTE; 

 
15.3 Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o que 

estabelecem a Ordem de Compra/Ordem de Serviço/Contrato/Autorização de Fornecimento; 
 

15.4 Atestar as notas fiscais desde que tenham sido entregues como determina este Termo de 
Referência; 

 
15.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre as imperfeições, falhas, defeitos, mau 

funcionamento e demais irregularidades constatadas na execução dos procedimentos previstos na 
presente Ordem de Compra/Ordem de Serviço/Contrato/Autorização de Fornecimento; 
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15.6 Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas neste instrumento, dos produtos e 
serviços que estiverem de acordo com as especificações, comunicando à CONTRATADA quaisquer 
irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos; 

 
15.7 Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a 

ser solicitados pelo preposto da CONTRATADA; 
 

15.8 Dirimir, por intermédio do fiscal do Contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 
serviços; 

 
15.9 Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à execução 
do contrato; 

 
15.10 Requisitar a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de 

habilitação e do cumprimento de obrigações contratuais;  
 

15.11 Permitir e acompanhar o acesso dos empregados da contratada, devidamente identificados, ao 
local onde devam ser entregues o equipamento, ficando a cargo da coordenação o acompanhamento da 
entrega com a verificação da validade do produto; 

 
16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
16.1 Garantir a qualidade e funcionamento do Material de acordo com as linhas de produtos de cada 

fabricante; 
 

16.2 Permitir à Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania, através de seu pessoal, a 
completa fiscalização dos Materiais, obrigando-se a prestar todas as informações ou esclarecimentos 
sobre registros, volumes, disponibilidade de estoque e de consumo, retiradas, remessas e transportes, 
bem como quaisquer outros de natureza técnica ou comercial. Tal fiscalização não isenta a Contratada 
de suas responsabilidades pela garantia da qualidade dos Materiais, bem como pelas perfeitas condições 
de seu aproveitamento, funcionamento e/ou rendimento;  

 
16.3 Obter, às suas expensas, todas e quaisquer licenças e/ou autorizações necessárias à execução 

da operação de venda dos Materiais, regimes especiais tributários, fornecendo cópias à Secretaria 
Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania e respondendo, a qualquer tempo, pelo cumprimento 
dessas licenças e/ou autorizações e por eventuais multas;  

 
16.4 Fornecer os Materiais em conformidade com a legislação vigente ou que venha a ser instituída 

no âmbito Municipal, Estadual, Federal, ou disposto em tratados internacionais, dos quais o Brasil seja ou 
venha a ser subscritor, bem como se manter comprometida com as normas adotadas e seguidas pela 
Secretaria Municipal de Trabalho Assistência e Cidadania, sob pena de imediata rescisão do presente 
contrato, além da responsabilidade civil ou penal atribuída exclusivamente à Contratada, relativamente 
aos eventos a que der causa em qualquer instância administrativa ou judicial; 

 
16.5 Planejar a entrega dos Materiais com base nas prioridades e dados fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania;  
 

16.6 Responsabilizar por seu produto até a data que expirar a validade dos mesmos, valendo para 
resolução de qualquer dúvida, o Código de Defesa do Consumidor;  

 
16.7 Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à execução 
do contrato; 

 
17 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
17.1 O objeto a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, podendo ser 
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especificadas de forma objetiva, e encontra amparo nos termos da Lei 14.133/21. 
 

17.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa Eletrônica, considerando o 
MENOR PREÇO DO ITEM, proposto entre as licitantes interessadas, segundo as especificações e 
normas adotadas pela Administração, atendendo a Lei de Licitações e Contratos n° 14.133/21. 

 
17.3 Modalidade de Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 75, VIII, da Lei 14.133/2021: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento 
da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base 
no disposto neste inciso; 

 
18 SANÇÕES E PENALDADES 

 
18.1 Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços/entrega de produto, a ocorrência 

será registrada pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, através de 
correspondência registrada. Não havendo o recebimento da notificação através da correspondência 
registrada, será publicado uma notificação no Diário Oficial. 

 
18.2 Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades: 
executar novamente o serviço prestado com novo material sem custos adicionais. Troca de produto em 
caso de mal funcionamento e ou inadequação a especificação previamente solicitada pela 
CONTRATANTE sem custos. 

 
18.3 No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 

primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre 
o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos 
valores eventualmente devidos pelo Município de Guarapari, ou ainda, quando for o caso, cobrados 
judicialmente. 

 
18.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o contratado estará sujeito às seguintes 

sanções:  
 

a. advertência;  
b. multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
c. suspensão temporária da possibilidade de participar de licitação e contratar com o Município de 

Guarapari pelo período de até 03 (três) anos consecutivos; 
d. declaração de inidoneidade; 

18.5 A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do produto, embora 
não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão da 
Administração, se cabíveis os argumentos apresentados.  

 
18.6 Nos termos do art. 162 da Lei 14.133/2021, a multa, caso aplicada após regular processo 

administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

 
18.7 Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 

qualquer penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato. 
 

18.8 As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 
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força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 
Licitação. 

 
18.9 Se o licitante vencedor descumprir as condições deste edital ficará sujeito às penalidades 

estabelecidas nas Leis nº 14.133/2021. 
 

18.10 Nos termos do artigo 155 Lei n. 14.133/2021, se o licitante, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
19 CONDIÇÕES GERAIS  

 
19.1 Em razão de eventuais alterações estruturais na Secretaria Municipal de Trabalho 

Assistência e Cidadania, poderá haver modificações nos locais de execução dos serviços ou entrega do 
objeto deste termo, caso em que a empresa CONTRATADA será notificada a promover as mudanças 
necessárias. Será assegurado a Secretaria Municipal de Trabalho Assistência e Cidadania, ou a 
quem este indicar, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização dos serviços contratados.  

 
19.2 A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 

Administração, cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
 

19.3 Este termo de referência teve como base a Lei nº. 14.133/2021 que institui normas para licitação 
e contratos da Administração Pública e dá outras providências; além de outras normas que venham 
assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação Municipal. 

 
Guarapari-ES, 04 de outubro de 2024. 

 
 
 
 

LETÍCIA DIAS SILVA 
Secretária Adjunta Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania 

Matrícula: 167032.1 
 

 
 
 
 
 

BREILA MARDEGAN DA SILVA 
Secretária Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania 

Matrícula: 14262 
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ANEXO IV  

 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP 

 

DISPENSA ELETRÔNICA POR VALOR N° 033/2024 
 
INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento para a aquisição de fraldas descartáveis infantis, 
para atender aos Programas da Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania – SETAC, em observância às normas vigentes 
e aos princípios que regem a Administração Pública.  
Secretaria solicitante: Secretaria Municipal de Trabalho Assistência e Cidadania – SETAC 
Responsável: Breila Mardegan da Silva, Secretária de Assistência Social – Decreto nº 399/2019 
 
Setor Requisitante: Acolhimento Institucional “Nova Vida”. 
 
OBJETO: Aquisição de fraldas descartáveis infantis, por dispensa de licitação, em atendimento à Secretaria Municipal de 
Trabalho, Assistência e Cidadania - SETAC. 
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 
1.1. Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 
 

1.2. A Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania – SETAC, executa os Serviços de Proteção Social 
Básica, de Média e Alta Complexidade, conforme estabelecido na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, pelos quais garante o desenvolvimento de potencialidades e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários, como também uma proteção integral – moradia, alimentação, higienização e 
trabalho.  
 

1.3. Com efeito, a Secretaria deve garantir a saúde de forma completa dos acolhimentos institucionais, 
mantendo ambientes com o que for necessário, equipamentos essenciais e alimentos, para a habitação digna 
dos acolhidos, o que é objeto de fiscalização pelos órgãos de garantia de direitos. 
 

1.4. Diante disso, a saúde é considerada um direito fundamental às medidas preventivas ou curativas de 
enfermidade, tendo natureza jurídica de serviço público gratuito. A  prevê nos art. 5º, 6º e 
art. 23, II da CF/88, que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Pela razão exposta, aquisição de 
fraldas infantis, para atendimento às demandas dos Serviços de Proteção Social, é de extrema importância 
para a garantia da higienização e saúde digna. 
 

1.5. Vale ressaltar que no mês de Janeiro de 2024 foi aberto o processo 2395/2024 para aquisição de 
fraldas infantis e geriátricas, entretanto, o LOTE 02, que se refere à fraldas infantis tamanho P, fracassou, 
conforme publicado no Diário Oficial, do dia 03/10/2024, página 217, que se encontra em anexo. 
 

2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA 
 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. Para o atendimento da demanda existente, torna-se necessário a Aquisição dos Itens em referência, 
conforme o seguinte detalhamento: 
 

3.1.1. SERÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: O fornecimento do quantitativo total 
da Nota de Empenho. 
 

3.1.2. A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
 

3.1.3. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.  
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3.1.4. A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
 

3.1.5. A SETAC rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 
 

3.1.6. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente  
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista, ou civil com 
dirigente do órgão, entidade contratante, com agente público que desempenhe função na licitação, ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente no contrato. 
 

3.1.7. Por final, dada a relevância do objeto deste ETP para o atual quadro da Secretaria de Trabalho, 
Assistência e Cidadania, justificamos que a contratação de empresa será para a que apresentar melhor preço 
para a Administração Pública, demonstrando assim um planejamento e a eficiência dos trabalhos. 
 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 

4.1. Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem compradas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
 

4.2. O quantitativo estimado para a presente aquisição foi apurado com base nas demandas desses itens 
apresentadas pelos Serviços de Proteção Social de Alta Complexidade, pertencentes a Secretaria de Trabalho, 
Assistência e Cidadania – SETAC. 
 

4.3. A demanda levantada são de 84 (oitenta e quatro) itens para atender a Secretaria de Trabalho, 
Assistência e Cidadania, conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 FRALDA DESCARTÁVEL 
INFANTIL – TAMANHO P 

PCT 84 

 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

5.1. Diante dos orçamentos apresentados foram discriminados os valores unitários estimados dos itens 
que serão aplicados nesta contratação. A referência para os valores máximos aceitáveis será baseada na 
planilha de estimativa do preço da contratação, e que o item a ser adquirido enquadra-se nos pressupostos da 
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021. Vale destacar que a justificativa da escolha se dá pelo menor preço 
apresentado. 
 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 

6.1. Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21). 
 

6.2. Buscou-se a estimativa de preços de mercado através de cotações de preços pelo portal nacional de 
contratações públicas, ferramenta reconhecida pela transparência e confiabilidade dos aspectos apresentados, 
conforme dados abaixo. 

 
I. FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIS TAMANHO P: 

FORNECEDOR 
VALOR 

UNITÁRIO DA 
FRALDA 

VALOR UNITÁRIO DO 
PACOTE COM 24 

FRALDAS 

QTD DE 
PACOT

ES 

VALOR 
TOTAL 
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TATEX 
CONFECÇÕES LTDA R$ 1,20 R$ 28,80 84 

R$ 
2.419,20 

GIROFARMA 
MEDICAMENTOS 

EIRELI 
R$ 0,84 R$ 20,16 84 

R$ 
1.693,44 

DIMIPEL LIMITADA 
ME R$ 0,84 R$ 20,16 84 

R$ 
1.693,44 

MÉDIA R$ 0,96 R$ 23,04 84 
R$ 

1.935,36 
 

 
6.3. Considerando as pesquisas de preços feitas pelo site Portal Nacional, optou-se pelo uso da MÉDIA 

dos orçamentos. Estimando-se o fornecimento de todos os itens, atingirá o valor de R$ 1.935,36. 
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

7.1. Com efeito, a Secretaria deve garantir o desenvolvimento saudável da criança e do adolescente 
durante o período de acolhimento. 
 

7.2. Diante disso, tal aquisição e faz necessária para a habitação e desenvolvimento digno dos acolhidos, 
o que é objeto de fiscalização pelos órgãos de garantia de direitos. 
 

7.3. Analisando as alternativas disponíveis que atendam às necessidades das áreas requisitantes, 
considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a realização de 
procedimento por meio da modalidade de Dispensa de Licitação, baseando-se no art. 75, inciso VIII, da Lei 
14.133/2021, objetivando a aquisição de fraldas infantis tamanho P, tendo em vista que o LOTE 02 (responsável 
pela referida fralda), do processo 2395/2024, aberto em janeiro deste ano, FRACASSOU, conforme publicado no 
Diário Oficial, do dia 03/10/2024, página 217, que se encontra em anexo. 
 

7.4. Os fornecedores deverão apresentar suas propostas com base nas suas estimativas de custo para o 
fornecimento. 
 

7.5. O fornecimento só será efetivado após emissão da Nota de Empenho e mediante Autorização de 
Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Administração - SEMAD. 
 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
 

8.1. Em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.  
 

8.2. Na presente demanda, não é vislumbrado motivações para a adoção do parcelamento, visto que se 
trata de contratação de empresa especializada no fornecimento de somente um tipo de fralda: Fralda 
Descartável Infantil tamanho P. 
 

8.3. Logo, o fornecimento será por LOTE. 
 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

9.1. A Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania, almeja com esta aquisição, assegurar, 
dentre outros benefícios, o atendimento das demandas geradas, diante das necessidades presentes na 
Secretaria de Trabalho, Assistência e Cidadania. 
 

9.2. Garantir o bom andamento das atividades desenvolvidas, sempre embasados nos princípios da 
economicidade, eficácia, eficiência e sustentabilidade, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados. 
 

9.3. Pretende-se com esta contratação, um valor condizente com a realidade de mercado, para que a 
prestação de serviços públicos seja mais efetiva para o atendimento das demandas da sociedade.  
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9.4. Entende-se que o modelo de contratação proposto é o que trará maior custo-benefício para a 
Administração Municipal. 
 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 

10.1. Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização. 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 

11.1. Para esta solução não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 
 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

12.1. A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 
 

12.2. A contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução 
dos serviços. 
 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

13.1. Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da compra para o atendimento da 
necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
 

13.2. Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no presente documento, 
ou seja, o fornecimento de fraldas descartáveis para atendimento aos Serviços de Proteção Social de Alta 
Complexidade, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-
se ser viável a aquisição pretendida. 

 
Guarapari-ES, 04 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 

 
LETÍCIA DIAS SILVA 

Secretária Adjunta Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania 
 

 
 
 
 
 
 
 

BREILA MARDEGAN DA SILVA 
Secretária Municipal de Trabalho, Assistência e Cidadania 
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